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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE N.º 70062775721 – TRIBUNAL PLENO 

PROPONENTE: PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
REQUERIDOS: CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE TERRA DE AREIA E MUNICÍPIO DE TERRA DE AREIA
INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO

RELATOR: DES. EUGENIO FACCHINI NETO 

MANIFESTAÇÃO FINAL
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Município de Terra de Areia. Parte do artigo 20 da Lei n.º 2.150/2013 e parte de seu Anexo II. Impugnação com relação a alguns cargos de provimento em comissão, criados em absoluto descompasso com os ditames constitucionais. Afronta aos artigos 8º, caput, 20, caput e parágrafo 4º, e 32, caput, todos da Constituição Estadual, combinados com o artigo 37, incisos II e V, da Constituição Federal. MANIFESTAÇÃO PELA PROCEDÊNCIA.
1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo Procurador-Geral de Justiça objetivando a declaração de inconstitucionalidade de parte do artigo 20 da Lei n.º 2.150, de 30 de dezembro de 2013, e parte de seu Anexo II, do Município de Terra de Areia, especificamente em relação aos cargos em comissão de Dirigente de Núcleo, Chefe de Setor, Assessor Administrativo e Diretor de Departamento, por ofensa ao disposto nos artigos 8º, caput, 20, caput e parágrafo 4º, e 32, caput, todos da Constituição Estadual, bem como ao artigo 37, incisos II e V, da Constituição Federal.
O Município de Terra de Areia prestou informações, ocasião em que suscitou a prefacial de inépcia da inicial, por falta de identificação e fundamentação do objeto, tendo em vista que estaria vazada em termos genéricos e imprecisos. Destacou que não ficou demonstrado no que residiria à suposta inconstitucionalidade em face da Constituição Estadual. Manifestou-se pela improcedência da ação (fls. 101-110). Juntou documentos (fls. 111-146).
O Procurador-Geral do Estado, citado para proceder à curadoria da norma, nos termos do artigo 95, parágrafo 4º, da Constituição Estadual (fl. 87v), argumentou no sentido de que as atribuições dos cargos impugnados são realizadas por servidores investidos em comissionamento, para atuar nas atividades de direção e chefia, de acordo com a previsão constitucional, com o grau de confiança necessário a que o cargo seja exercido e requereu a sua manutenção no ordenamento jurídico, forte no princípio que presume sua constitucionalidade (fls. 90-97).
A Câmara Municipal de Vereadores de Terra de Areia deixou de ofertar manifestação em prazo hábil, nos termos da certidão da fl. 147.

Vieram os autos com vista ao Ministério Público para manifestação final.
É o breve relatório.
2. Inicialmente, impõe-se a rejeição da preliminar de inépcia da inicial por falta de identificação e fundamentação do objeto arguida pelo Município de Terra de Areia.
Ao contrário do que sustenta o demandado, a peça vestibular aponta cada um dos cargos impugnados, descreve as correlatas atribuições e, mediante exercício argumentativo, demonstra de que maneira os cargos de provimento em comissão de Dirigente de Núcleo, Chefe de Setor, Assessor Administrativo e Diretor de Departamento e as correlatas atribuições, mostram-se contrários ao texto constitucional, apontando, por fim, cada um dos dispositivos constitucionais objurgados.
Nesse sentido, o artigo 295 do Código de Processo Civil preceitua:
Art. 295. A petição inicial será indeferida: 

I - quando for inepta; 

II - quando a parte for manifestamente ilegítima;

III - quando o autor carecer de interesse processual; 

IV - quando o juiz verificar, desde logo, a decadência ou a prescrição (art. 219, § 5o); 

V - quando o tipo de procedimento, escolhido pelo autor, não corresponder à natureza da causa, ou ao valor da ação; caso em que só não será indeferida, se puder adaptar-se ao tipo de procedimento legal;  

VI - quando não atendidas as prescrições dos arts. 39, parágrafo único, primeira parte, e 284.   

Parágrafo único. Considera-se inepta a petição inicial quando:  

I - Ihe faltar pedido ou causa de pedir; 

II - da narração dos fatos não decorrer logicamente a conclusão; 

III - o pedido for juridicamente impossível; 

IV - contiver pedidos incompatíveis entre si. (grifos acrescidos).

(...).

No caso em tela, verifica-se que a inicial preenche os requisitos do artigo 282 do Código de Processo Civil
 e, por analogia, do artigo 3º da Lei Federal n.º 9.868/1999
, expondo, de forma clara, o pedido e a causa de pedir, deixando assente o vício de inconstitucionalidade que acomete os atos normativos impugnados. 

A petição foi instruída com os documentos necessários à propositura da ação
, em especial cópia das normas impugnadas e certidão de vigência.

Desse modo, é de ratificar, na sua totalidade, que não há qualquer contradição ou incongruência nos fundamentos expostos na petição inaugural. Assim, importa destacar que a comprovação, ou não, das alegações vertidas na inicial é questão de mérito, não dizendo respeito aos requisitos formais da petição inicial.

Nessa esteira, calha reiterar que a ação direta de inconstitucionalidade é a via adequada para buscar, junto ao Poder Judiciário, a implementação do controle concentrado de constitucionalidade, objetivando extirpar, do ordenamento jurídico vigente, lei ou ato normativo em desconformidade com a Constituição.
Ademais, tratando-se de antinomia de norma municipal com relação à Constituição Estadual, a competência para apreciação do pleito recai sobre o Tribunal de Justiça do Estado, na forma do artigo 95, inciso XII, alínea “d”, da Carta Estadual, in verbis:

Art. 95 - Ao Tribunal de Justiça, além do que lhe for atribuído nesta Constituição e na lei, compete: 

(...).

XII - processar e julgar:

(...).

d) a ação direta da inconstitucionalidade de lei ou ato normativo estadual perante esta Constituição, e de municipal perante esta, inclusive por omissão; 

(...). 

Portanto, fixados tais aportes introdutórios, necessários ao deslinde da matéria, é imperativa a rejeição da prefacial de inépcia da vestibular.
3. No mérito, a despeito dos respeitáveis argumentos esgrimidos pelo Município de Terra de Areia, vale dizer que merece integral acolhida a pretensão vertida na inicial.

Consoante se observa, o exame da temática posta permite concluir que, efetivamente, a legislação impugnada apresenta-se contrária aos preceitos constitucionais, uma vez que as atribuições dos cargos em comissão de Dirigente de Núcleo, Chefe de Setor, Assessor Administrativo e Diretor de Departamento não revelam a natureza de direção, chefia ou assessoramento, requisitos exigidos pelo ordenamento constitucional.

Impende esclarecer que a utilização de verbos nucleares típicos desses pressupostos, na descrição constante no anexo não passou de tentativa de justificar a legitimidade constitucional de cargos editados em desconformidade com os ditames que regram a matéria.
Logo, porque consta na descrição do elenco das atribuições de determinados cargos a expressão “prestar assessoramento”, não significa dizer que devam ser providos em comissão, visto que é a análise individualizada do conjunto de funções que os servidores irão executar que permitirá concluir se são próprias de direção, pois coordenar os trabalhos de um setor, por exemplo, pode compreender a realização de atividades genuinamente burocráticas e técnicas, que não exijam confiança qualificada da autoridade nomeante.
Por outro lado, sabe-se que todo o servidor é depositário de confiança, pois a este são conferidas atividades cujo desempenho poderá melhor influir na própria visão que o cidadão tem de determinado serviço público. 
Porém, além de tal atributo, o cargo em comissão pressupõe confiança eletiva e qualificada do nomeante, sobretudo por ser, essa classe de servidores públicos, responsável pelo efetivo e adequado cumprimento das diretrizes políticas por ele estabelecidas.
Portanto, sem embargo do argumento do Poder Executivo de Terra de Areia, de que as atribuições dos cargos tachados perpassam pelas ações de prestar assessoramento, exercer chefia da execução de atividades, cumpre registrar que nenhum dos cargos em comissão impugnados revela a especial confiança exigida para autorizar o seu provimento pela via comissionada.
Com efeito, assim dispõe a Constituição Estadual:

Art. 20. A investidura em cargo ou emprego público assim como a admissão de empregados na administração indireta e empresas subsidiárias dependerão de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, ressalvadas as nomeações para cargos de provimento em comissão, declarados em lei de livre nomeação e exoneração.(...).

§ 4º - Os cargos em comissão destinam-se à transmissão das diretrizes políticas para a execução administrativa e ao assessoramento.

Art. 32. Os cargos em comissão, criados por lei em número e com remuneração certos e com atribuições definidas de direção, chefia ou assessoramento, são de livre nomeação e exoneração, observados os requisitos gerais de provimento em cargos estaduais.
Para a compreensão do alegado vício de inconstitucionalidade, no que se refere aos cargos em comissão atacados, já mereceu destaque a natureza jurídica de caráter excepcional que reveste os cargos em comissão, de maneira a diferenciá-los dos cargos de provimento efetivo.

Diga-se, uma vez mais, que o primado do acesso aos cargos públicos pela via do concurso público de modo algum poderá ser contornado pela arbitrária criação de cargos em comissão para o exercício de funções que não pressuponham o vínculo de fidúcia qualificada, indispensável ao provimento pela via comissionada, sob pena de legitimar atuação administrativa em desacordo com a ordem constitucional vigente.

Outro não é o entendimento do egrégio Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. CARGO EM COMISSÃO. ARTIGOS 20 E 32 DA CONSTITUIÇAO DO ESTADO. ATRIBUIÇOES DE CHEFIA, DIREÇAO E ASSESSORAMENTO. INOCORRENCIA. INCONTITUCIONALIDADE. Padece do vício de inconstitucionalidade a Lei Municipal que cria cargo em comissão e deixa de explicitar as atribuições do seu detentor. Precedentes. Os cargos em comissão, de livre nomeação e exoneração, se destinam a atender atribuições de chefia, direção e assessoramento. Ausentes estas características, é inconstitucional a lei que cria o cargo. Precedentes. E inconstitucional a Lei n.º 3.989, de 12 de janeiro de 2009, do Município de São Borja, por afronta aos artigos 8º, caput, 20, caput e § 4º, e 32, caput, todos da Constituição Estadual, na parte que cria cargos com atribuições incompatíveis com a natureza dos cargos em comissão. Modulação de efeitos. Tendo em conta a necessidade de organização da administração, defere-se o pedido de modulação de efeitos, com a atribuição de 180 dias para o atendimento do julgado. AÇÃO JULGADA PARCIALMENTE PROCEDENTE. UNÃNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70038438313, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Denise Oliveira Cezar, Julgado em 03/11/2014)
4. Pelo exposto, o MINISTÉRIO PÚBLICO ratifica a argumentação esgrimida na exordial e requer seja julgado procedente o pedido, declarando-se a inconstitucionalidade de parte do artigo 20 da Lei Municipal n.º 2.150, de 30 de dezembro de 2013, e de parte de seu Anexo II, de Terra de Areia, por ofensa aos artigos 8º, caput, 20, caput e parágrafo 4º, e artigo 32, caput, todos da Constituição Estadual, bem como ao artigo 37, incisos II e V, da Constituição Federal.
Porto Alegre, 05 de março de 2015.
EDUARDO DE LIMA VEIGA,

Procurador-Geral de Justiça.
CF/AG
� Art. 282. A petição inicial indicará:


I - o juiz ou tribunal, a que é dirigida;


II - os nomes, prenomes, estado civil, profissão, domicílio e residência do autor e do réu;


III - o fato e os fundamentos jurídicos do pedido;


IV - o pedido, com as suas especificações;


V - o valor da causa;


VI - as provas com que o autor pretende demonstrar a verdade dos fatos alegados;


VII - o requerimento para a citação do réu.


� Art. 3o A petição indicará:


I - o dispositivo da lei ou do ato normativo impugnado e os fundamentos jurídicos do pedido em relação a cada uma das impugnações;


II - o pedido, com suas especificações.


Parágrafo único. A petição inicial, acompanhada de instrumento de procuração, quando subscrita por advogado, será apresentada em duas vias, devendo conter cópias da lei ou do ato normativo impugnado e dos documentos necessários para comprovar a impugnação.


� Art. 283. A petição inicial será instruída com os documentos indispensáveis à propositura da ação.
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